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. ESTA DO DO MA RAN HÃO 

PREFEITU RA MUN ICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA . . 
CN P J: 06 .1 38.366/000 1-08 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CP,L 

Presidente Outra - MA, 27 de março de 2023. 

À 
Procuradoria Geral do Município 

Nesta 

Assunto: Solicitação de exame e aprovação de processo administrativo para 

contratação na forma de lnexigibilidade. 

Senhor Procurador, 

Anexo ao presente, estamos encaminhando processo administrativo nº 

200301/2023, para exame, em caráter de urgência para fins de contratação na forma de 

lnexigibilidade de Licitação, que versa sobre à contratação de empresa especial izada para 

prestar serviços de curso de licitações públicas e formação de pregoeiros (nova lei de 

licitações 14.133/2021) NOS DIAS 10, 11 , E 12 DE ABRIL DE 2023. Em seguida por 

gentileza encaminhar o processo para o setor da controladoria municipal para os mesmos 

fins supracitados. 

~i·~ta·M{ô_ 
Presidente 

Decreto Municipal nº 182/2022 

Centro Adm in istrativo Ciro Evangel ista 
Avenida Ad ir Leda, s/n, Bairro Ta.rumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: b!!J?.?~jp_r:l.' s [çl~o!_~Q\I ITªJ'.1.'U6.Q.Y..J2.i:i 
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PROCURADQRIA 
GERAL DO MUN!C!PIC PRESIDENTE 

OUTRA 

PARECER -.!URÍDICO 

LICITAC/\O. DISPENSA POR INEXIGIBILIOADE. 
CURSOS DE APERFEIC,OAMENTO PARA O 
MAGISTÉRIO PUBLICO MUNICIPAL. 
JUSTIFICATIVA. POSSIBIUOAOE, 

Vem ao exame destq Procuradoria Jurídica Municipal pr{:)c~s$O . . 
' 

administrativo de nº 010301 /2023 que visa;~· "contratação de empresa especializada 

para prestar serviços de curso de licitações públicas e formação de pregoeiros 
1 . 

(nova lei de licitações 14.133/2021) em :São Luís/MA, nos dias 27,28,29,30 e 31 de 

março de 2023", pela Secretaria Municipal de Adminstração e Finanças. 

Foi eleita pela Comissão Permanente de Licitação - CPL a 

modalídade "inexigibílidade" com fundamento no art. 25 , li da Lei 8.666/"1993 que 
' 

solicita parecer jurídico para fíns do dispd'sto no art. 38, VI da referida legislação. 

lnstr~1i o presente a apresentac,ão do curso, prograrnacJ\o e 

justlf!çativa. Há a indicação dos recursos a serem expendidos . 

E; o que bçsta relata(. 

Trata-se de parecer jurídico sobre a possibilidade de cor1trÇ\tl19~!tlç 

Girêta, através da dispensa de iicitac,ão por inexigibil idade, do curso de li eitaçê~s 

p(Jblicas e formação de pregoeiros (nova lei de licitações i 4.133/2021) em Sã 'j 
Luísíf\:1A, nos dias :?,7 ,?8,29,30 e 31 de rnarr;o de 2023 ". 
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A CGr:1stituie.ão da RepLÍblica, em seu art 37, XXI , fixa a 

obrigatoriedade (;la Administrac,i:~o Pública em realizar c0ritratac,ões através 'llele 

pr-'0,<$g6!$0 !lcitatÓriç;; 

XXI - r.ess~lvados os casos êsp~eifioat\IQ$ 0$1 

legislac.ão , as obras, servic,os, compras e alienac.óe!? 
serãq c0ntratados mêdiante processo de iicitao~o 
pública que assegure igualdade de condíc.ões a todoi> os 
concorren;es, com cláusulas que S$tabfi;lm:i.ar+1 
obrigac.õef~ _ de pagamento, mantidióls as c;Qri(J!~,,Õ!S~ 

efetivas d~ proposta, nos termas da lei, o qual ~ót'f'.1 ~:,,rit© 

permitirá ê>~ exigências de qualificac.ao ttioniGà e 
econotn ica indispensáveis à garantia do cumprimento 

· das obrigac.óes. · 

Percebe~se que , a Constitu ic,ão concedeu a possibilidade da 

contratac,ão sem licitac.ão apenas nos .caso~ especificados por lei . 

Biante disse a Lei nº 8.666/93 estabeleceu a figura da disf.'.'.)eflsa de 

licitac,ão em seu art. 24, e da contratae.ão por inexigibilidade ern seu art. 26 

(também conhecida como dispensa por ínexigibilidade de licitac,ão). 

As dua$ espécies, apesar de possuírem o mesmo objete rN0dí!$ííO, 

possuem ciif~rene,as oásicas decorrentes de que no caso da inexigibilidade não há 

pôssit;'>ilidade de cQtTif:;>êtic,ão, já na dispensa a competic,ão é possível , porérri, diante 

de detêi'mit:iadas circunstáhcias, a Lei facuitou aiguns casos em que $ lieit$C,~o 

~g~~i'.tiÍ ser €'.iispensada, ficando na compete'ncia discricionária da Adrr.inlstrQ.c.~o . 

Espécíficamente quanto ao caso ern análise, o ari. 25 da Lei ~"' 

~ .6&6/9~ traz que a licitac,ão é inexiglvel quando houver inviabilidade de 

cot-ríp$ticJk1, ~rn esp~rlal : 

li - para a contratac.ão de servic.os técn iços tiln t.lm(;jr;açl~y­
no art. 13 desta Lei, de natureza singular, 90i. · 
profissionais ou empresas de notaria es~eoi&li~ai;;-ª . , 
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vedada a inexigibi!idade para servic.os de pwbllcidat:;Je ~ 
divuigac.ao; 

Trata~se, na espécie, de contratac,ão com inviabilidaele de seleofto 

de pr-oposta mais vantajosa através de critérios objetivos, consistentes no esf0rt;;;_o 

humano, de difícil cornparac.$0. 

Coriforme se infere pelo texto legal, para que haja lieitut:;Je da. 

c0r-itratae,ão por inexigibilidade, deve-se atender cumulativamente a três requisitos: 

a) Servic_o .;; técnicos enumerados no arti gQ í ~ dª L~i tJQ 
8.6,66/93; ' 

b) Servic,o d(:lve ter natureza singulat;, incomum; 

e) Profiss'ionais ou empresa deve deter notcir-ia 
especia!izaç}áo; 

Marc.al Justen Filho cOírobora ao afirmar que a "inexigibilkiase 

apenas se eonfigura diante da presenc,a cumulativa dos tre"s requisitos" 1
. 

E;m análise aos requisitos, tem-se, em primeiro plane as disp0siÇ,Õ@$ 

tiCmstantes rio a ti . i 3 , ela, Lei nº 8.666/93: 

Art . 13. Para os fins desta Lei, consideram~se ~f;tvi~,0§ 

tecnicos profissionais especializados os trabalhos 
relativos a: 

1 - estudos técnicos, p ianejarnentes e projetos ~i:il:í iÇQi1 
ou executivos; 

!i ~pareceres , perícias e ava!iac,ões em gera!; 

!!1 - assessorias ou consultorias técnicas e auditaria.s 
financeiras ou tri butárias ; 

'JUSTEN FILHO, Marçal. Comc:111tário, à Lei de Li citações e Contratos Admini strati vos. 
l~d . São Pau lo: Dialétíça, 20 í O, p. 367. 
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IV ~ fiscalizac.ão , supervisão ou gerenciarnento de 0b(a6 
ou servic,os; 

V .,, patrodnio ou defesa de causas j1.,1diciais tlu 
administrativas; 

VI - treinamento e aperfek:,0arr1~nto de pess0al; 

VII ~ restaurac.ão de 0bras de arte e bens de va!or 
historicc:J . 

Note-se que 0 inciso VI caracteriza a capacitac.ào do age11te pÚbiico 

coFftO servie,0 técnico profissional especia.lizado, preenchendo o primeiro requisito 
1 

do art, 25, da Lei nº 8.666/93, 

Ol.lanto à natureza singulé;.r do servic.o, tem-se QJ ue a s!r.1guiªl'ld~ci~ 

r.ão e a falta de pluralidade de profissionais ou empresas para a exercer 

determinada func.ão e sim de caracterlsticas especiais. Trata-se de caraeterísticâ 

singular em razão da natureza int'electual que possui característica personalíssima 

lnconfundlvel. 

Caries Cintra do Amaral assim trata da singularidade para 0 sewvlc,o 

d~ capacítac.ão de servidores públicos: 

A singularidade reside em que dessa ou dessas peQsoa~ 
físicas (ins- trutores ou docentes) requer-se: 
a) experiencia; 
b) domínio do assunto; 
c) didática; 
d) experie·ncia e habilidade na condu0.ao cle g~upg~ 

frequentemente heteroge·neos, inclusive no que ~e ra.foré 
à formac.ão profissional; 
e) cap?.cidade de comunicac,ão. 
[ ... ]2 

2 AMARAL, Carlos Ciritía do. Ato Administrativo, Licitac.ões e Contratos 
Admil'l istrativos. 2a tirag$m. São Paulo: Malheiros, 1996, pág. 11 O. 
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Como não se pode dissociar o treinamento da instituicJ~o. iA$ticwtot1 

ou cloeente, ªssa singularidade subjetiva é também objetiva. Vale dizer: tarnbém o 

servic_g f;]()r $!G pr0stm.dô é singular. 

Por fim, deve-se caracterizar a notaria especializac.ãQ send0 que o § 

1 º do arti!iJO 25 da L-.ei 8666/93 assim definiu: 

§ 1° Considera-se de notoria espeeializ:~\«.âO e 
profissionel ou em- presa cujo conceito no cat'Rpo (jie :í!lH:t 

e$p~cialida.de, decorrente de desernpenho af:iter.lor, 
estudos, f;r<perié1cias, publicac,ões, organ iz~,,. c.~Q, 

aparelhamen'.o, equipe técnica, ou de outros r.l\íql.lií> ito~ 
relacio- nados com suas atividades, permita inferír que o 
seu, tr;;i.balho é es- sencial e indiscutivelmente o mais 
adequado çi plena satisfac,ão do objeto do contrato. 

' l 

' 

Note-se que o § i º, do art. 25, da Lei nº 8.666/93 enurnereu 

elementos hábeis parçi. a Administrac,ão identificar a notoriedade, comQ: 

desempenho anterior, estudos, experiencias, publicac.ões, organiz.ac,ão, 

aparelharnento, equipe tecnica, ou de 0utros requisitos relaci<;mados com SU.aS 

Ht!viqªdes . 
· \ ·' ,. 

A notoriedade se faz pelo conhecimento da alta çapacida.de çiC> 

profissional ou da empresa que possuam currículo satisfatório plante da 

Geralmente a Administrac.ão terá profissionais ou empresas a Sklm 

disposição aptas para tal realizac,ão, profissionais estes de elevada qualifíçac,ão. No 

errt~nto, a Administrac_ão possui margem de discriç ionariedade para escolher q. 

empresa qua rnais lhe pareçer adequada. Frisa-se que esta discricionariedade. t~m1, 

que possuir sintonia çorn a necessidade administrativa à quaiidade almejada, 
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()estaca-se, ademais, que a contratac;ão de curso de eapacitaqáo 

para os servidores pÚblic0s poderá e em alguns casos deverá ser realizada pélO 

processo de inexígibilidade, pois consiste em singularidade do objeto, notéria 

especializac,ão dos profissionais ou empresa e está enumerado no art. 1 :3 da Lei n9 

8.66$/9:,3. 

O Tribunal de Contas da União assim se manifestou ao t~at~r ~ª-, 

inexigibilidade de licitac,ão para cursos dQ aperfeic,oamento: ·· 
1 

' ! 

[ ... ] as cont!'<üac,ões de professores, conferencistas ou 
instrutores para ministrar cur'sos de treinamente ou 
aperfeic,oarnento de pessoal , bem corno a inscric.ão ele 
servidores para participac,ão de cursos aberto$ a 
terceiros, enquadram-se na hipotese de inexigibilidade 
de iicitac,ão prevista no inciso li do art. 25, combinado 
com o· inciso Vl do art. i 3 da Lei no 8.666/93. (p.;lroceeso 
no TC 000.830/98r4, rei. Min. Adhemar Paladini Ghisi. 
Decisão n. 439/1998, do Plenário) 

Exemplificativamente, a Advocacia Geral da União, atravfJ:s da 

<:)rientae,ão Normativa nº 18, de 1° de abril de 2009, assim se posiciona: 

' Contrata-se por inexigibil idade de licitae;io QCH'r.i 

fundamento no art. 25, inc. 11 , da Lei no 8.666, de 1993, 
conferencistas para ministrar cursos para treinarnanto e 
aperfeic,aamento de pessoal , ou a inscric,ão em curso& 
ai;Jertos, desde que caracterizada a sin9uiaridade do 
objeto e verificado tratar-se de notório especialista. 

t:specificamente no caso sob análise, em que se analis~ a 

oontn;i.tac.~o de "curso de licitações públicas e formação de pregoeiros (nova lei de 

licita()ões i4.133/202i} em São Luís/MA, nos dias 27,28,29,30 e 31 de rriar~0 Çe 

2023", especialmente após análise da justificativa apresentada, tem-se ciue todes 

os requisitos estão acobertados: (a) trata-se de curso de aperfeic,oamento para 

seívidores públicos; (b) tratam-se de servic,os singulares, seja pela intelectualidad 

inerente à espécie seja pelo fato de que o CLJrso ofertado reune em urna LÍnic:--
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eaio,ão todas as disciplinas necessarias a completa e total capacitação dos 

servidores municipais que trabalham direta ou indiretamente com iicitações 

púbiica.s; e (c) possui a A B XAVIER TREINAMENTOS inegável e notória atuac,fü~ no 

campo da doeência, treinamento e capacitação no que diz respeito à nova lei de 

licitações (Lei 14. 1 ~3/2021). 

Portanto, no que se refere a contmtac,ão, salvo melhor juí~o, 

entende este Procurador que pode ser realizada atraves da inexigibilidade de 

ilDitac,ão, rios termos do art. 25, li , da Lei nº 8.666/93. 

Diante de todo o exr:Josto, opinamos pela possibilidade ci~ ,-

e;orttratae,ãe do curso "Curso de licitações públicas e formação de pregoeires (nôva 

lei de licitações 14.133/2021 ), oferecido pela A B XAVIER TREINAMENTOS, através 

da inexigibilldade de licitac,ão, nos termo;~ do art. 25, il, da Lei no 8.666/93, dt7V~tidq 

ain(:jçi serem observados os procedimento~ previstes oo art. 26. 

esse, salvo rnelhor juízo, e o parecer. 

Presidente Dutra - ~.11A, 28 de março de 2023. 


